
PARECER Nº 1453, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 574, DE 2016
De autoria da nobre Deputada Marcia Lia, o projeto em epígrafe dispõe sobre o direito das unidades familiares homoafetivas nos programas desenvolvidos por este Estado.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Antes de mais nada, é preciso registrar que a Constituição Federal de 1988 deixou reluzente o direito à liberdade, à igualdade, à intimidade e à vida privada, consagrados no artigo 5º do mencionado diploma como direitos fundamentais do ser humano. Até mesmo o preâmbulo da Carta Magna, que mesmo não sendo norma constitucional mantém o condão de servir como linha interpretativa e documento de intenções do diploma, reconheceu a liberdade como um dos fins do Estado Democrático instituído pela Constituição. Esse é o norte traçado pela Carta Maior: liberdade, igualdade e proibição de discriminação das pessoas em razão do sexo.
O Supremo Tribunal Federal – STF, utilizando-se dessas diretrizes constitucionais, já se pronunciou sobre o conteúdo do termo “família”, não deixando dúvidas de que:
“O caput do art. 226 confere à família, base da sociedade, especial proteção do Estado. Ênfase constitucional à instituição da família. Família em seu coloquial ou proverbial significado de núcleo doméstico, pouco importando se formal ou informalmente constituída, ou se integrada por casais heteroafetivos ou por pares homoafetivos. A Constituição de 1988, ao utilizar-se da expressão “família”, não limita sua formação a casais heteroafetivos nem a formalidade cartorária, celebração civil ou liturgia religiosa. Família como instituição privada que, voluntariamente constituída entre pessoas adultas, mantém com o Estado e a sociedade civil uma necessária relação tricotômica. Núcleo familiar que é o principal lócus institucional de concreção dos direitos fundamentais que a própria Constituição designa por “intimidade e vida privada” (inciso X do art. 5º). Isonomia entre casais heteroafetivos e pares homoafetivos que somente ganha plenitude de sentido se desembocar no igual direito subjetivo à formação de uma autonomizada família. Família como figura central ou continente, de que tudo o mais é conteúdo. Imperiosidade da interpretação não-reducionista do conceito de família como instituição que também se forma por vias distintas do casamento civil. Avanço da Constituição Federal de 1988 no plano dos costumes. Caminhada na direção do pluralismo como categoria sócio-político-cultural. Competência do Supremo Tribunal Federal para manter, interpretativamente, o Texto Magno na posse do seu fundamental atributo da coerência, o que passa pela eliminação de preconceito quanto à orientação sexual das pessoas.”
(grifo nosso) (ADI 4277)
Fora da Constituição Federal, temos ainda a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Por serem tão esclarecedores, transcrevem-se seus artigos 1º e 2º, a saber:
Artigo 1° - Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade.
Artigo 2° - Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de soberania.

(grifo acrescido)

Todo o exposto até aqui extirpa qualquer dúvida sobre o direito à inclusão de famílias homoafetivas nos programas desenvolvidos pelo Poder Público. Nenhuma distinção ou discriminação poderá prosperar em razão da orientação sexual dos indivíduos, sob pena de transgressão dos princípios e valores que servem como base do Estado.
O respaldo constitucional de que se vale a ideia veiculada pela proposta dispensa eventuais laudas que se poderia tecer sobre o tema, mas, por último, passando à análise da iniciativa para deflagrar o processo legislativo da medida em tela, é preciso destacar que a matéria é de competência concorrente, tratando-se de regulamentação, em nível formal, de um direito subjetivo do indivíduo ao se relacionar com a Administração, que ampara, em última análise, a dignidade da pessoa humana, motivo pelo qual não configura medida de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.
Em razão de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 574, de 2016.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/10/2017.

a) Afonso Lobato – Presidente
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